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Art. 2º - DETERMINAR, sob pena de suspensão ou can-

celamento do projeto, sem prejuízo da aplicação de outras comi-

nações legais cabíveis:

I - o atendimento das exigências da Política Nacional do

Meio Ambiente, conforme disciplina a Legislação no âmbito Federal,

Estadual e Municipal;

II - a manutenção do cadastro atualizado na SUFRAMA, de

acordo com as normas em vigor; e

III - o cumprimento das Normas Técnicas do Distrito In-

dustrial Marechal Castello Branco.

Art. 3° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

REBECCA MARTINS GARCIA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

PORTARIA No- 8, DE 23 DE MARÇO DE 2016

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, nomeada por Decreto de 5 de maio de 2015, pu-
blicado no Diário Oficial da União de 6 de maio de 2015, no uso das
atribuições que lhe conferem o artigo 22 da Estrutura Regimental do
IBAMA, aprovada pelo Decreto nº 6.099, de 26 de abril de 2007,
publicado no Diário Oficial da União de 27 de abril de 2007, e em
especial o disposto no artigo 111 do Regimento Interno IBAMA,
aprovado pela Portaria GM/MMA nº 341 de 31 de agosto de 2011,
publicado no Diário Oficial da União de 1º de setembro de 2011,
e;

Considerando a Portaria nº 155, de 16 de junho de 2008, do
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que autoriza o
IBAMA a contratar brigadistas;

Considerando o Artigo 18 do Decreto nº 2.661, de 08 de
julho de 1998, que cria o Sistema Nacional de Prevenção e Combate
aos Incêndios Florestais - Prevfogo;

Considerando a Portaria nº 51, de 12 de fevereiro de 2016,
do Ministério do Meio Ambiente, que declara estado de emergência
ambiental nos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, Bahia, Ceará,
Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais,
Pará, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rondônia, Roraima, To-
cantins e no Distrito Federal;

Considerando o processo nº 02001.002447/2008-02, que tra-
ta do Programa de Brigadas de Prevenção e Combate aos Incêndios
Florestais do Prevfogo/Ibama;

Considerando as operações de fiscalização do IBAMA nas
áreas prioritárias do PPCDAm, PPCerrado e PPCaatinga;

Considerando a seleção das áreas críticas realizada pelo Cen-
tro Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais -
Prevfogo, embasada em critérios técnicos como as detecções de focos
de calor registrados pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais -
INPE, a presença de Unidades de Conservação Federais, Terras In-
dígenas e Projetos de Assentamentos de Reforma Agrária Federais e
a presença de remanescentes de vegetação natural, resolve:

Art. 1º Autorizar o Prevfogo a contratar Brigadas Federais
temporárias com a estrutura de um Brigadista Chefe de Brigada,
quatro Brigadistas Chefes de Esquadrão e vinte Brigadistas para a
prevenção e combate aos incêndios florestais nos seguintes muni-
cípios:

I - Humaitá, no Amazonas;
II - Itaetê, na Bahia;
III - Quixeramobim, no Ceará;
IV - Uma brigada no Parque Indígena do Xingú, abrangendo

os municípios de Nova Ubiratã, Canarana, Feliz Natal, Gaúcha do
Norte, Marcelândia, Paranatinga, Querência, São Felix do Araguaia e
São Felix do Xingu, no Mato Grosso;

V - Um brigada na Terra Indígena Paresi, abrangendo os
municípios de Tangará da Serra e Campo Novo do Parecis, no Mato
Grosso;

VI - Uma brigada na Terra Indígena Krahô, abrangendo os
municípios de Itacajá e Goiatins, no Tocantins;

VII - Lagoa da Confusão, Formoso do Araguaia, Tocantínia
e Tocantinópolis no Tocantins;

VIII - Mojú e Itaituba no Pará.
Art. 2º Autorizar o Prevfogo a contratar Brigadas Federais

temporárias com a estrutura de um Brigadista Chefe de Brigada, dois
Brigadistas Chefes de Esquadrão e dez Brigadistas para a prevenção
e combate aos incêndios florestais nos seguintes municípios:

I - Brasiléia e Feijó, no Acre;
II - Manicoré, Humaitá e Apuí, no Amazonas;
III - Tartarugalzinho e Oiapoque, no Amapá;
IV - Barreiras, Porto Seguro, Santa Rita de Cássia e Serra do

Ramalho, na Bahia;
V - Minaçú e Cavalcante (duas brigadas), em Goiás;
VI - Amarante do Maranhão (duas brigadas), Grajaú e Fer-

nando Falcão, no Maranhão;
VII - Uma brigada na Terra Indígena Alto Turiaçu, abran-

gendo os municípios de Centro do Guilherme, Zé Doca, Araguanã,
Maranhãozinho, Santa Luzia do Paruá e Centro Novo do Maranhão,
no Maranhão;

VIII - Uma brigada na Terra Indígena Caru, abrangendo os
municípios de Bom Jardim, Alto Alegre do Pindaré e São João do
Carú, no Maranhão;

IX - São João das Missões, em Minas Gerais;
X - Serra Nova Dourada, Cotriguaçú, Paranatinga, Campo

Novo dos Parecis, Cáceres, Poconé, Nova Bandeirantes e Luciara, no
Mato Grosso;

XI - Altamira (duas brigadas), Novo Progresso e Monte
Alegre, no Pará;

XII - Uma brigada na Terra Indígena Sororó, abrangendo os
municípios de São Geraldo do Araguaia e São Domingos do Ara-
guaia, no Pará;

XIII - Petrolina e Serra Talhada, em Pernambuco;
XIV - Alvorada do Gurguéia, Uruçuí, Curimatá, Floriano e

Bom Jesus, no Piauí;

XV - Porto Velho (duas brigadas), Machadinho D'Oeste e
Cujubim, em Rondônia;

XVI - Boa Vista, Uiramutã, Pacaraima, Normandia, Amajari,
Cantá e Mucajaí, em Roraima;

XVII - Tocantínia, em Tocantins.
Art. 3º Autorizar o Prevfogo a contratar Brigadas Federais

temporárias com a estrutura de um Brigadista Chefe de Brigada,
quatro Brigadistas Chefes de Esquadrão e dezesseis Brigadistas para
a prevenção e combate aos incêndios florestais no seguinte muni-
cípio:

I - Corumbá, no Mato Grosso do Sul.
Art. 4º Autorizar o Prevfogo a contratar Brigadas Federais

temporárias com a estrutura de um Brigadista Chefe de Brigada, dois
Brigadistas Chefes de Esquadrão e oito Brigadistas para a prevenção
e combate aos incêndios florestais nos seguintes municípios:

I - Porto Murtinho (duas brigadas), Miranda e Aquidauana,
no Mato Grosso do Sul.

Art. 5º Autorizar o Prevfogo a contratar Brigada Federal
temporária, especializada de pronto emprego, com a estrutura de um
Brigadista Chefe de Brigada, quatro Brigadistas Chefes de Esquadrão
e vinte Brigadistas para a prevenção e combate aos incêndios flo-
restais nos seguintes municípios:

I - Rio de Janeiro, no Rio de Janeiro;
II - Porto Velho, em Rondônia.
Art. 6º Autorizar o Prevfogo a contratar Brigada Federal

temporária, especializada de pronto emprego, com a estrutura de dois
Brigadistas Chefes de Brigada, seis Brigadistas Chefes de Esquadrão
e trinta Brigadistas para a prevenção e combate aos incêndios flo-
restais em Brasília, no Distrito Federal.

Art. 7º Autorizar o Prevfogo a contratar trinta e três Bri-
gadistas Gerentes do Fogo Estadual para apoio às Coordenações Es-
taduais do Prevfogo, nas seguintes quantidades por estados:

I - um no estado do Acre;
II - um no estado do Amazonas;
III - um no estado do Amapá;
IV - dois no estado da Bahia;
V - um no estado do Ceará,
VI - três no Distrito Federal;
VII - um no estado de Goiás;
VIII - dois no estado do Maranhão;
IX - um no estado de Minas Gerais;
X - três no estado do Mato Grosso;
XI - dois no estado do Mato Grosso do Sul;
XII - três no estado do Pará;
XIII - um no estado de Pernambuco;
XIV - dois no estado do Piauí;
XV - dois no estado do Rio de Janeiro;
XVI - três no estado de Rondônia;
XVII - dois no estado de Roraima;
XVIII - três no estado do Tocantins.
Art. 8º Fica o Centro Especializado Prevfogo responsável

pela seleção, contratação, capacitação, administração e gerenciamento
das atividades das brigadas.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposições em contrário.

MARILENE RAMOS

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

COORDENAÇÃO REGIONAL
1ª REGIÃO - PORTO VELHO

PORTARIA No- 3, DE 23 DE MARÇO DE 2016

Renova a portaria e modifica a composição
do Conselho Consultivo da Reserva Bio-
lógica do Jaru, no estado de Rondônia
(Processo nº 02208.000001/2016-29).

A COORDENADORA REGIONAL DO INSTITUTO CHI-
CO MENDES DE CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INS-
TITUTO CHICO MENDES, tendo em vista o disposto na Lei n°
11.516, de 28 de agosto de 2007, e no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela Instrução Normativa ICMBio n° 09, de 05 de de-
zembro de 2014;

Considerando o disposto na Lei no 9.985, de 18 de julho de
2000, que institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da
Natureza - SNUC, bem como no Decreto no 4.340, de 22 de agosto
de 2002, que a regulamenta;

Considerando o Plano Estratégico Nacional de Áreas Pro-
tegidas - PNAP, instituído pelo Decreto n° 5.758/2006, que prevê
como estratégias para aprimorar o planejamento e a gestão do SNUC,
o estabelecimento e a promoção do funcionamento dos conselhos das
unidades de conservação, bem como o apoio à participação efetiva
dos representantes das comunidades locais nos conselhos;

Considerando o Decreto n° 8.243/2014, que instituiu a Po-
lítica Nacional de Participação Social - PNPS;

Considerando o Decreto nº 83.716, de 11 de julho de 1979,
que criou a Reserva Biológica do Jaru, bem como, as alterações
publicadas pelo Decreto de 2 de maio de 2006;

Considerando a Portaria IBAMA nº 22, de 10 de março de
2006, que criou o Conselho Consultivo da Reserva Biológica do Jaru;

SECRETARIA EXECUTIVA

DELIBERAÇÃO No- 872, DE 23 DE MARÇO DE 2016

Dá publicidade aos projetos desportivos,
relacionados nos anexos I e II, aprovados
na reunião ordinária realizada em
01/03/2016 e na reunião extraordinária rea-
lizada em 21/01/2016.

A COMISSÃO TÉCNICA VINCULADA AO MINISTÉRIO
DO ESPORTE, de que trata a Lei nº 11.438 de 29 de dezembro de
2006, instituída pela Portaria nº 64, de 16 de março de 2016, con-
siderando:

a) a aprovação dos projetos desportivos, relacionados nos
anexos I e II, aprovados na reunião ordinária realizada em 01/03/2016
e na reunião extraordinária realizada em 21/01/2016.

b) a comprovação pelo proponente de projeto desportivo
aprovado, das respectivas regularidades fiscais e tributárias nas es-
feras federal, estadual e municipal, nos termos do parágrafo único do
art. 27 do Decreto nº 6.180 de 03 de agosto de 2007 decide:

Art. 1º Tornar pública, para os efeitos da Lei nº 11.438 de
2006 e do Decreto nº 6.180 de 2007, a aprovação do projeto des-
portivo relacionado no anexo I.

Art. 2º Autorizar a captação de recursos, nos termos e prazos
expressos, mediante doações ou patrocínios, para o projeto desportivo
relacionado no anexo I.

Art. 3º Prorrogar o prazo de captação de recursos do projeto
esportivo, para o qual o proponente fica autorizado a captar recurso,
mediante doações e patrocínios, conforme anexo II.

Art. 4º Esta deliberação entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MARCOS CÉSAR PONCE GARCIA
Presidente da Comissão

ANEXO I

1 - Processo: 58701.003742/2015-64
Proponente: Associação Racing
Título: I Campeonato Jovens Talentos Associação Racing
Registro: 02SP133662013
Manifestação Desportiva: Desporto de Rendimento
CNPJ: 13.279.601/0001-27
Cidade: Piedade UF: SP
Valor aprovado para captação: R$ 779.422,81
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 6630 DV: 3

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 8988-5
Período de Captação até: 16/04/2016
ANEXO II
1 - Processo: 58701.001988/2015-59
Proponente: Liga Nordeste de Basquetebol
Título: Supercopa Norte-Nordeste de Basquetebol

MASC/FEM
Valor aprovado para captação: R$ 647.799,76
Dados Bancários: Banco do Brasil Agência nº 3459 DV: 2

Conta Corrente (Bloqueada) Vinculada nº 23957-7
Período de Captação até: 25/05/2017
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